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PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS. OPERAÇÕES  ZEUS  E  FÊNIX.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.  CRIME  DE
OBSTRUÇÃO  DA  JUSTIÇA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
NECESSIDADE  DA  MEDIDA  EXCEPCIONAL.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE
CONCRETA  DOS  DELITOS   PRATICADOS  PELA
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.   RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  PRECEDENTES.  PARECER
PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Egrégia 5ª Turma,

Trata-se  de  recurso  ordinário  em Habeas  Corpus,  com  pedido  de

liminar, interposto por Hamilton Tadeu de Lima do acórdão de fls. 188/198 e-

STJ, prolatado pela 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais,  que denegou a ordem em  writ impetrado naquela Corte,  nos

termos da seguinte ementa (fl. 188 e-STJ):
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EMENTA: HABEAS CORPUS. CRIME PREVISTO NO ARTIGO
2º, §§1º, 2º e 4º, INCISO II, DA LEI 12.850/13. ILEGALIDADE EM
VIRTUDE  DA  NÃO  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  DE
CUSTÓDIA.  INOCORRÊNCIA.  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.  MATÉRIA  DE
MÉRITO DA AÇÃO PENAL. DISCUSSÃO INCABÍVEL NESTA
VIA  ESTREITA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  PENA
MÁXIMA  COMINADA  SUPERIOR  A  QUATRO  ANOS.
CUSTÓDIA  CAUTELAR  LEGALMENTE  AUTORIZADA.
ORDEM DENEGADA. 
-  Na  via  estreita  do  habeas  corpus  mostra-se  incabível  discussão
acerca da negativa de autoria, pois a necessária dilação probatória não
é comportada pelo rito célere caracterizador do remédio heróico. 
-  A  ausência  de  audiência  de  custódia,  por  si  só,  não  enseja  o
relaxamento da prisão do paciente, mormente se considerado que tal
instituto vem sendo implementado no Estado de forma gradativa. 
-  Fundamentada  e  demonstrada  a  necessidade  da  manutenção  da
custódia cautelar do paciente, não há falar em constrangimento ilegal. 
- Também a pena máxima cominada ao crime em questão autoriza a
custódia cautelar do paciente. 

Em suas razões, sustenta o recorrente que a sua prisão preventiva

não se encontra suficientemente motivada, sendo insuficiente mera suposição

de  reiteração  criminosa.  Afirma  ser  a  medida  desnecessária,  ante  o  seu

afastamento  do 9º Departamento da Polícia Civil de Uberlândia e a entrega de

sua arma de fogo. Acrescenta não se poder decretar prisão preventiva apenas

com base em colaborações premiadas. Assevera, ainda, ser ilegal a prisão, pois

não realizada a audiência de custódia, devendo ser relaxada. 
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A liminar foi indeferida às fls. 239/240 e-STJ. 

As informações foram prestadas às fls. 251/193 e-STJ.

Eis, em síntese, o relatório.

Ao contrário do sustentado no writ, foi apresentada fundamentação

concreta para justificar a opção pela segregação antecipada do ora paciente,

com lastro não só em colaboração premiada, mas nos elementos colhidos em

Procedimento  Investigatório  Criminal  instaurado  pelo  Ministério  Público

estadual,  conforme se depreende dos seguintes trechos do decreto prisional

(fls. 140/141 e-STJ):

Com as denúncias ofertadas pelo Ministério Público, em seguida ao
despacho inaugural determinando as providências de praxe próprias do rito
procedimental imposto, se passa à análise do pedido de decretação da prisão
preventiva dos denunciados.

Em princípio,  não  se  observa  qualquer  questão  preliminar  a  ser
apreciada quanto ao enfrentamento do mérito da pretensão da medida de
exceção  que  ao  meu  entendimento  é  soberanamente  necessária  e
insubstituível por qualquer outra cautelar e certeza única de assegurar a
instrução criminal, bem como garantir a ordem pública e, até mesmo, em
caso de condenação, a aplicação da sanção a ser imposta pelo Estado,.

São flagrantes os elementos de convicção que impõem a este Julgador
a  necessária  aferição  que  nasceram dos  autos  de  colaboração  premiada
originada  principalmente  do  colaborador  Thiago  Rodrigues  de  Souza e
demais evidências confirmatórias dos outros delatores e complementares do
PIC – Procedimento Investigatório Criminal instaurado pelo Ministério
Público.
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Tem-se que com o desempenho e continuidade das investigações da
“Operação Zeus” os denunciandos citados, todos policiais civis, exceto a
última  denunciada  (Marília  Eluara)  então  companheira  de  um  dos
acusados, após tomarem conhecimento de ações criminosas de organização
criminosa composta por outros policiais civis que se valiam de suas funções
e condições para prática de crimes, a eles se uniram com ardileza, argúcia e
torpeza, impedindo e embaraçando, sobremaneira investigações de infrações
criminais em franca obstrução à justiça, conforme demonstrado.

Quando da análise da formação da organização criminosa nos idos de
2014 e de uma clareza intelectual a respeito que se alcança sua divisão em
dois  segmentos:  Paranaense  (liderado  por  Siderval  –  Policial  Civil  do
Paraná) e Mineiro (liderado por Thiago Souza – Policial Civil de Minas
Gerais). O segmento Paranaense, diante da proximidade geográfica com o
Paraguai tinha a função de identificar a carga cujo conteúdo interessaria
para ser saqueada pela organização quando agia o segmento Mineiro. Uma
vez identificado o veículo alvo, neste colocado pelo segmento Paranaense o
rastreador  e  assim  todo  o  deslocamento  da  carga  transportada  era
monitorado até a ação do semento Mineiro em região destas gerais. Em solo
mineiro,  ocorria  a  apreensão  da  carga  e  prisão  de  motorista.  Várias
negociatas (vendas da carga de cigarros contrabandeada ao próprio que
encomendou – negociação ou apropriação da mercadoria contrabandeada –
negociação ou apreensão da droga com o próprio traficante que encomendara
a droga), enfim, tudo ocorria sem nenhum registro policial ou nenhuma
ocorrência e com conhecimento e omissão de superiores hierárquicos que
participaram indiretamente para o resultado do sucesso da organização e
auferiram vantagens indevidas. Tomo a liberdade em admitir pela dinâmica
que  a  associação  criminosa  criada  se  perpetuou.  Houve  até  mesmo
substituição de sócios do crime como uma constante, pois, o que se viu foi a
criação de dois segmentos: uma facção Mineira e outra Paranaense onde em
cada território a que estavam originados arregimentavam associados, em
uma evidência inequívoca de não paralisação e evidente crescimento, sempre
com policiais dando a 'legalidade e apoio necessários ao sucesso'. 
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Há  de  ser  esclarecido  que  quando  da  “Operação  ZEUS”  o
denunciando Thiago Rodrigues de Souza não tinha sido descoberto em seus
crimes  praticados,  até  porque  participava  ativamente  da  Organização
Criminosa.  Pertencia  ele  ao  Segmento  Mineiro  existindo  também  o
Segmento Paranaense. O objetivo maior da Organização Criminosa era
saquear cargas originadas do Paraguai. Para tanto o Segmento Paranaense
identificava o meio de transporte com todas as suas características, a carga
que era transportada e que interessava ao bando, era fotografada, colocava-se
rastreador, acompanhava o trajeto e se comunicavam, através de programas
de redes sociais com o Segmento Mineiro que formado por policiais iriam
fazer a abordagem quando oportuno. Sem qualquer dúvida, o conteúdo das
cargas  era  sempre  ilícito  (produtos  contrabandeados,  entre  estes,
eletroeletrônicos,  roupas,  cigarros,  bebidas,  drogas,  armas,  munições).
Assim, a “abordagem policial em solo mineiro” parecia legal e até estaria
acobertada pelas “ordens de serviços forçadas por autoridades policiais que
integrava  a  organização”  e,  assim,  impressionava  e  amedrontava  as
chamadas  “vítimas”  (donos  das  mercadorias,  possibilitando  as
“negociatas”). Preço acertado, valor pago, mercadoria liberada, sem registro
policial, criminosos livres e propinas divididas... Todos satisfeitos e bandidos
à solta.

Analisei com muita acuidade, relevância e sensibilidade, porquanto a
pretensão da medida de exceção envolve nada mais nada menos que trinta e
quatro policiais  civis e uma companheira de um deles com participação
direta nos crimes que figuram nas peças acusatórias.

Não vejo  alternativa  alguma,  salvo  o  sequestro  cautelar  corporal
daqueles  pelos  quais  o  Ministério  Público  pretende  sua  retirada
momentânea  da  sociedade  para  afastar  o  perigo  à  ordem  pública,
salvaguardar a instrução processual e até mesmo assegurar a aplicação da lei
penal em caso de condenação dos crimes que lhes são imputados.

Permito-me afastar qualquer outra medida cautelar, seja ela de cunho
legal ou mesmo judicial para substituir a prisão preventiva, posto que  in
casu inócua  e  ineficaz.  Alguns  envolvidos  nos  crimes  que  noticia  a
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denúncia que inicia o conflito penal já se encontram segregados, contudo, a
organização  criminosa  se  mantinha  a  todo  vapor  e,  com certeza,  pela
dinâmica  anteriormente  estabelecida,  se  não  interrompida  pelo  suplício
corporal, a reiteração se faria presente. Assim, comprovadamente, soltos,
concretamente a ação criminosa se perpetuaria.

A  gravidade  concreta  dos  crimes  praticados  pela  organização

criminosa  armada  da  qual  o  paciente  –  policial  civil  –  fazia  parte,  com o

objetivo de impedir e embaraçar investigações de delitos em franca obstrução

da  justiça,  juntamente  com  seus  comparsas  (delegados,  agentes  e

investigadores),  descobertas  pelas  Operações  Zeus  e  Fênix,  revela  sua

periculosidade diferenciada, demonstrando a imprescindibilidade da medida

excepcional para evitar a reiteração criminosa e para interromper as atividades

do grupo criminoso.

Destacou-se,  ainda,  que  medidas  cautelares  diversas  seriam

ineficazes,  mormente  ante  a  circunstância  de  que,  após a  prisão de  alguns

integrantes do grupo, “a organização criminosa se mantinha a todo vapor”.

No mesmo sentido:

HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO
INTERESTADUAL  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido
que  a  constrição  cautelar  só  pode  ser  imposta  ou  mantida
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quando evidenciada, com explícita e concreta fundamentação, a
necessidade da rigorosa providência.
2.  Na  espécie,  a  prisão  preventiva  está  assentada  na
necessidade  de  se  garantir  a  ordem  pública,  tendo  as
instâncias  ordinárias  destacado  as  peculiaridades  do
caso  concreto  (agente  supostamente  integrante  de
complexa organização criminosa, voltada à disseminação
de  grande  quantidade  de  drogas)  e  o  real  risco  de
reiteração  delitiva,  elementos  que  revelam a  presença de
periculosidade in concreto da ação e do agente.
3.  Eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não  possuem  o
condão  de,  por  si  sós,  conduzir  à  revogação  da  prisão
preventiva.
4.Ordem denegada.
(HC 410.660/SC,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO REIS  JÚNIOR,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  21/09/2017,  DJe  02/10/2017  –
grifo nosso)

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.  REVISÃO
DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXCESSO  DE  PRAZO  NÃO
CONFIGURADO.  COMPLEXIDADE  DOS  DELITOS,
PLURALIDADE  DE  RÉUS.  INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA.  MANDADOS  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PACIENTE  ACUSADO  DE  INTEGRAR  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA  RESPONSÁVEL  PELO  TRÁFICO  DE
GRANDES  QUANTIDADES  DE  ENTORPECENTES.
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
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CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA  CAUTELAR
ALTERNATIVA. RECURSO DESPROVIDO.
(…) 
3.  Em  vista  da  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,
somente  se  verifica  a  possibilidade  da  sua  imposição  quando
evidenciado,  de  forma  fundamentada  e  com  base  em  dados
concretos,  o  preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos
previstos  no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP.
Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando
não  for  possível  a  aplicação  de  medida  cautelar  diversa,  nos
termos do previsto no art. 319 do CPP. 
4.  No  caso  em  apreço,  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias,
soberanas  na  análise  dos  fatos,  entendido  que  restou
demonstrada  a  periculosidade  concreta  do  recorrente,
evidenciada  pelo  fato  de  ser  acusado  de  integrar
organização criminosa responsável pela disseminação de
grandes  quantidades  de  entorpecentes  e  diante  da
quantidade  e  natureza  da  droga  apreendida  (100  gramas
de  cocaína),  o  que  autoriza  a  imposição  da  medida
extrema para garantia da ordem pública.
5.  Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  firme  de  que  a
presença  de  condições  pessoais  favoráveis  do  agente,  como
primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não  representa
óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando
identificados os requisitos legais da cautela.
6.  São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do
delito  evidenciam  a  insuficiência  das  providências  menos
gravosas.
Recurso em habeas corpus desprovido.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

(RHC  80.046/GO,  Rel.  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,
QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 26/05/2017 –
grifo nosso)

Por  fim,  a  alegação  de  ilegalidade  decorrente  de  ausência  de

realização de audiência de custódia é manifestamente improcedente, uma vez

que a prisão preventiva não decorreu de conversão de prisão em flagrante,

mas resultou de representação do Ministério Público estadual pela custódia

cautelar,  como  desdobramento  das  investigações  objeto  de  Procedimento

Investigatório Criminal.

Em face do exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pelo

desprovimento do recurso.

Brasília, 18 de junho de 2018.

Augusto Aras
Subprocurador-Geral da República

Assinado digitalmente

Parecer14266RHC97660MG (preventiva, operação zeus e fênix, organização criminosa de policiais, ordem pública).doc/CDFS
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